Curso: Ciências Contábeis

Disciplina: Auditoria

INTRODUÇÃO À AUDITORIA

I - NOÇÕES DE AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Uma visão pragmática do significado de uma auditoria das demonstrações financeiras mostra-se no fato de a pessoa do auditor prender sua atenção nas afirmações contidas nas demonstrações financeiras.  O objeto, nesse caso, é o enfoque que o auditor dá aos saldos e valores constantes nas informações da empresa sob auditoria e o que tais saldos e valores representam em termos patrimoniais. As demonstrações financeiras, por sua vez, para serem corretamente elaboradas, precisam de adequada metodologia que permita:

a) De um lado, a obediência a preceitos técnicos emanados da doutrina contábil e seus órgãos legais reguladores que a influenciam;
b) De outro lado, a coleta de informações dos acontecimentos ocorridos em cada segmento da empresa por intermédio de um sistema de informações e de uma sistemática que permita controles efetivos sobre tudo que acontece na empresa.

Como a auditoria das demonstrações financeiras se preza em atestar a representatividade destas, todo trabalho e esforço do auditor estarão centrados, por conseqüência, nos fatores que influenciam tais demonstrações e que acabam desaguando no setor contábil, que é o responsável pelo seu preparo.

Contabilidade

De uma forma ilustrativa de canalização das informações ocorridas numa dada empresa, podemos observar:
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A Contabilidade tem a finalidade precípua de promover os meios informativos e de controle com o intuito de coletar todos os dados ocorridos na empresa e que tenham, ou possam ter, impactos e causar variações em sua posição patrimonial. A Contabilidade é o instrumento de medição e avaliação do patrimônio e dos resultados auferidos pela gestão da Administração da entidade. O controle patrimonial é exercido em função dos atos e acontecimentos heterogêneos ocorridos que podem ser mensurados em termos de valores. As operações realizadas na empresa são sempre suportadas por documentos específicos, sejam eles de origem externa, quando emitidos por elementos externos à organização, como no caso de uma compra de material para produção, caracterizado pela emissão de nota fiscal do fornecedor, quer sejam de origem interna, quando emitido pela própria empresa, como no caso da venda de um produto em estoque, caracterizado pela emissão de nota fiscal de venda ou simplesmente na requisição de materiais para a produção.

Essa documentação, geralmente, transita em vários setores da organização e são canalizados por um sistema que assegure o fluxo contábil e permita seu processamento pelo setor contábil.
A metodologia contábil consiste na captação, cálculos das operações caracterizadas pela documentação interna ou externa, para que, por sua vez, sejam registrados de forma permanente, armazenados e compilados de acordo com a natureza e homogeneidade dos eventos e fatos administrativos e segundo princípios contábeis e órgãos reguladores para uma melhor análise e interpretação das informações contidas nas demonstrações contábeis. O registro de forma permanente permite controle, a qualquer tempo, e consulta às informações que precisem ser extraídas, por qualquer motivo, e dar total visibilidade e transparência para fins legais, de controle, fiscais e outras imprescindíveis das ocorrências da organização. O produto final traduzido pelo sistema de informações e de controles internos está indicado nas demonstrações e informações financeiras que têm variados interessados, e se destinam não somente aos administradores do patrimônio, mas também a resguardar os interesses de terceiros como investidores, acionistas, fornecedores, órgãos fiscalizadores e outros.

Auditoria

A auditoria é uma especialização contábil voltada a testar a eficiência e eficácia do controle patrimonial implantado com o objetivo de expressar uma opinião sobre determinado dado. A auditoria das demonstrações financeiras visa às informações contidas nessas afirmações, assim é evidente que todos os itens, formas e métodos que as influenciam também estarão sendo examinados. O exame da auditoria engloba a verificação documental, os livros e registros com características controladoras, a obtenção de evidências de informações de caráter interno ou externo que se relacionam com o controle do patrimônio e a exatidão dos registros e as demonstrações deles decorrentes. A ênfase que se dá a cada situação depende de uma série de decorrências dos diferentes segmentos que compõem a organização. Os exames de auditoria obedecem às normas de auditoria e incluem procedimentos de comprovação dos dados em estudo caracterizados por uma atitude de reflexão competente e independente. Um quadro sinóptico da visão da auditoria pode ser assim resumido:
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Atitude Mental

A atividade da auditoria é fundamentalmente crítica, voltada às regras em vigor por força das normas implantadas para o controle do patrimônio, testando sua atividade e cerceamento as possibilidades de riscos e erros. A ação da auditoria não pode se limitar àquilo que está registrado nos livros oficiais, mas também aquilo que pode ter sido omitido nos registros principais. Dependendo das circunstâncias vividas pelas empresas, determinados dados podem ter sido omitidos propositadamente dos registros principais que, se considerados, podem acabar transformando, por completo, a situação patrimonial e financeira da empresa em exame. A auditoria deve-se valer de todos os meios de provas que dispuser a seu alcance para apurar a propriedade dos registros contábeis, mesmo que recorra a provas externas, fora do setor ou da empresa em exame, até que se sinta plenamente satisfeita em suas convicções. Não pode existir, em nenhuma circunstância, falta de comprovação na conclusão do trabalho de auditoria, mesmo de elemento que dificulte a obtenção de prova e, com isto seja indevidamente julgado como sendo desnecessário. Nesse caso, havendo dificuldade ou inviabilização de elemento de prova, trata-se de elemento impeditivo de opinião, uma vez que o trabalho do auditor é primado pela factualidade.

Atitude profissional

A atitude de auditoria, com vistas ao objeto em exame, reflete a combinação de uma educação profissional adquirida com o conhecimento técnico pelo estudo permanente de novas ferramentas de trabalho, regulamentações, aprimoramento pessoal e pela experiência adquirida através de trabalhos diferentes com o uso do raciocínio e julgamentos, complementados pela maturação pessoal dando-lhe capacitação mental e intelectual para avaliar e concluir os dados em exame.  

Atitude preventiva

A auditoria deve primar pela construção de uma reputação proba, alicerçada em padrões morais inatacáveis. A aposição da assinatura do auditor no parecer de auditoria que acompanha as demonstrações financeiras implica no exercício de uma atitude preventiva, de alguém com força moral suficiente para poder dar credibilidade a elas e poder dizer, de forma clara e precisa o que precisa ser dito em qualquer circunstância. Seu julgamento será a base para que outras pessoas exerçam seus próprios julgamentos em relação às informações contidas nas demonstrações financeiras, e daí seu comprometimento por ser um juiz de um dado comprovável atuando de forma capacitada e lícita na emissão de suas opiniões.  

Evolução da auditoria no Brasil

A evolução da auditoria no Brasil está primariamente relacionada com a instala​ção de empresas internacionais de auditoria independente, uma vez que investimen​tos também internacionais foram aqui implantados e compulsoriamente tiveram de ter suas demonstrações financeiras auditadas.

As principais influências que possibilitaram o desenvolvimento da auditoria no Brasil foram:

a) filiais e subsidiárias de firmas estrangeiras;

b) financiamento de empresas brasileiras através de entidades internacionais;

c) crescimento das empresas brasileiras e necessidade de descentralização e diversificação de suas atividades econômicas;

d) evolução do mercado de capitais;

e) criação das normas de auditoria promulgadas pelo Banco Central do Brasil em 1972; e

f) criação da Comissão de Valores Mobiliários e da Lei das Sociedades Anôni​mas em 1976.

II - ÓRGÃOS RELACIONADOS COM AUDITORIA

Os principais órgãos relacionados com os auditores são:

a) CVM www.cvm.gov.br
b) Instituto Brasileiro de Contadores – IBRACON www.ibracon.com.br 

c) CFC www.cfc.org.br e CRC www.crcsp.org.br
d) Instituto dos Auditores Internos do Brasil – OIO;

CVM

A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) www.cvm.gov.br criada pela Lei nº 6.385/76, é uma entidade autárquica e vinculada ao Ministério da Fazenda. Ela funciona como um órgão fiscalizador do mercado de capitais no Brasil. O auditor externo ou independente, para exercer atividades no mercado de valores mobiliários (companhias abertas e instituições, sociedades ou empresas que integram o sistema de distribuição e intermediação de valores mobiliários), está sujeito a um registro prévio na CVM. A CVM também estabelece normas de contabilidade a serem seguidas pelas citadas sociedades. Exemplos de normas emitidas:

a) Avaliação de investimentos pelo método de equivalência patrimonial;

b) Consolidação de demonstrações financeiras;

c) Reavaliação de ativos.

IBRACON

O Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (IAIB), fundado em 13/12/71, passou a chamar-se Instituto Brasileiro de Contadores (IBRACON) www.ibracon.com.br a partir de julho de 1982. O IBRACON é uma pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos. Os principais objetivos desse Instituto são:

a) Fixar princípios de contabilidade;

b) Elaborar normas e procedimentos relacionados com auditoria (externa e interna) e perícias contábeis.

O IBRACON, a exemplo da CVM, também emite normas de contabilidade, a seguir exemplificadas:

a) Empréstimos compulsórios à Eletrobrás;

b) Contabilização de variações cambiais;

c) Receitas e despesas – resultados;

d) Investimentos;

e) Estoques;

f) Consolidação;

g) Contratos de construção, fabricação ou serviços;

h) Contingências;

i) Imobilizado;

j) Ativo diferido;

k) Imposto de renda diferido;

l) Reavaliação de ativos.

CFC e CRC

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) www.cfc.org.br e os Conselhos Regionais de Contabilidade (CRC) www.crcsp.org.br foram criados pelo Decreto-Lei nº 9.295 de 27/05/46. Esses conselhos representam entidades de classe dos contadores, ou seja, é o local onde o aluno, após concluir o curso de Ciências Contábeis na universidade, se registra na categoria de contador. A finalidade principal desses conselhos é o registro e a fiscalização do exercício da profissão de contabilista.

OIO

O Instituto dos Auditores Internos do Brasil (OIO), fundado em 20/11/60, é uma sociedade civil de direito privado e não tem fins lucrativos. O principal objetivo do OIO é promover o desenvolvimento da auditoria interna, mediante o intercâmbio de idéias, reuniões, conferências, intercâmbio com outras instituições, congressos, publicações de livros e revistas e divulgação da importância da auditoria interna junto a terceiros.

OBJETIVOS DA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

O objetivo do exame normal de auditoria das demonstrações financeiras é expressar uma opinião sobre a propriedade das mesmas, e assegurar que elas representem adequadamente a posição patrimonial e financeira, o resultado de suas operações e as origens e aplicações de recursos correspondentes aos períodos em exame, de acordo com os princípios de contabilidade aplicados com uniformidade durante os períodos. O objetivo principal da auditoria pode ser descrito como sendo o processo pelo qual o auditor se certifica da veracidade das demonstrações financeiras preparadas pela empresa auditada.

Ética profissional

A função da auditoria deve ser exercida em caráter de entendimento e que o trabalho executado tenha e mereça toda a credibilidade possível, não sendo permissível existir qualquer sombra de dúvida quanto à honestidade e aos padrões morais do auditor. A profissão de auditoria exige assim a obediência aos princípios éticos profissionais que fundamentalmente se apóiam em:

· Independência;

· Integridade;

· Eficiência; e

· Confidencialidade.

Responsabilidade legal em auditoria

O objetivo de um exame normal de auditoria sobre as demonstrações financeiras é expressar uma opinião acerca da propriedade das mesmas e, portanto não é destinado especificamente a desvendar fraudes e outras irregularidades. O auditor pode ser responsabilizado pela não-descoberta de fraude significativa em conseqüência da negligência na execução das normas de auditoria, ou em conseqüência de não tê-las aplicado convenientemente. Se o auditor tivesse que assumir a responsabilidade de descobrir fraude e irregularidades, em um exame normal das demonstrações financeiras, a extensão de seu trabalho seria de tal custo que se tornaria impraticável para as empresas. O auditor não deve esquecer que poderá responder civil e criminalmente por prejuízos causados a terceiros em virtude de culpa ou dolo no exercício de suas funções.
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